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APRESENTAÇÃO

A coleção “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” é uma 
obra de tema atual cujo foco principal é a discussão científica por intermédio de trabalhos 
diversos que compõem seus capítulos.

O objetivo central foi apresentar, de forma categorizada e clara, estudos 
desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país e exterior. Em todos 
esses trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado ao Direito e trazer à tona temas 
sociais e políticos relevantes para a coletividade.

A obra foi dividida em 2 volumes, para que o tema fosse debatido na sua complexidade 
e importância.

No primeiro volume, focou-se no direito à saúde e nas políticas públicas envolvendo 
a saúde coletiva, com destaque para assuntos relacionados à covid-19, que tiveram grande 
impacto na vida dos Brasileiros de março de 2020 até os dias atuais. Pela sua grande 
importância, o volume trouxe cinco artigos que debatem diretamente o tema da pandemia 
e suas repercussões. Além de outros trabalhos que focam na temática da saúde. Com 
destaque para dois artigos que debatem a judicialização da saúde e um trabalho que trata 
da saúde da mulher. Este volume da obra trouxe, ainda, dois artigos sobre os Conselhos 
municipais de saúde e encerra-se o volume 1 com dois artigos sobre seguridade social, que 
corresponde a um conceito mais amplo de saúde e dignidade.

O segundo volume inicia com um Manifesto, e uma crítica ao famoso “juridiquês” 
que acaba por distanciar as leis do povo. Em seguida, apresenta-se ao leitor ou à leitora 
temas diversos discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento de 
acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma forma se interessam pelo direito e 
sua complexidade. Finaliza-se o volume 2 desta obra com dois artigos sobre a formação 
em direito, as experiências discentes com os direitos humanos e uma reflexão acerca do 
trabalho do docente.

Deste modo a obra “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Alessandra Knoll
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RESUMO: O presente capítulo configura-se 
como um ensaio que discute conceitos de 
identidade, profissionalização e profissionalidade 
docente, bem como a identidade do educador 
na perspectiva do ideário pedagógico da 
Rede La Salle. Trata-se de uma pesquisa de 
cunho teórico-bibliográfico com um recorte 
analítico-discursivo que busca evidenciar que a 
constituição da identidade docente é resultante 
do entrecruzamento de uma identidade pessoal 
(personalidade), identidade profissional (os 

1 O conceito de identidade faz parte de diferentes teorias das ciências humanas, principalmente daquelas que se situam no âmbito 
da psicologia, da sociologia e da antropologia. As diferentes teorias dão ênfase específica a determinados aspectos desse fenômeno 
humano, conforme o olhar que cada uma dessas ciência dirige ao seu objeto (GONÇALVES, 2015, p. 47). No presente texto utiliza-
remos o conceito mais na perspectiva sociológica.
2 Nos organizamos de acordo com os moldes de uma “Comunidade Educativa”, na qual as ações pedagógico-acadêmicas, adminis-
trativas e pastorais são realizadas a partir da dinâmica do diálogo, da subsidiariedade, da interdependência e da colaboração entre os 
diversos serviços e níveis organizacionais, com o efetivo envolvimento de todos os integrantes no planejamento, no desenvolvimento 
e na avaliação da vida institucional. (PROVÍNCIA LA SALLE BRASIL-CHILE, 2014, p.13). 

elementos próprios do ofício de professor) e 
institucional (valores, princípios e práticas). 
PALAVRAS-CHAVE: Identidade docente - 
Profissionalização e Profissionalidade docente - 
Educador Lassalista. 

ABSTRACT: This chapter is an essay that 
discusses concepts of identity, professionalization 
and teaching  professionalism, as well as the 
identity of the educator from the Lasallian 
education perspective  or that of the La Salle 
Education Network. It is a research based 
on a  theoretical-bibliographic nature with an 
analytical-discursive approach that seeks to 
highlight that the teaching identity constitution is 
the result of the intertwining of a personal identity 
(personality), professional identity (the proper 
elements of the teaching career) and institutional 
(values, principles and practices).
KEYWORDS: Teaching identity - 
Professionalization and Teaching Professionalism 
– Lassalian Educator.

INTRODUÇÃO
O presente capítulo discute os conceitos 

de identidade1 docente, profissionalização e 
profissionalidade docente e a identidade do 
Educador Lassalista em sua imbricação com a 
Comunidade Educativa2. 
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Para isso, faz-se um recorte analítico-discursivo acerca da Comunidade Educativa 
(escola) como espaço institucional constituidor dos docentes. Ao mesmo tempo que, na 
escola, o educador compartilha valores, princípios, crenças e práticas, assume não apenas 
um discurso, mas um conjunto de atitudes e práticas próprias do ofício docente num 
contexto institucional.  

No presente capítulo, integraremos aspectos da pesquisa bibliográfica e documental, 
apesar das diferenças apontadas por Gil (2009, p. 51) quando afirma que:

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A única 
diferença entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa 
bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos 
autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de 
materiais que não receberam ainda um tratamento analítico ou que ainda 
podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa.

Entendemos que a diferença das abordagens metodológicas reside nas fontes e, 
que, portanto, não compromete o trabalho analítico-discursivo. Neste estudo, o documento 
norteador utilizado foi a Proposta da Província La Salle Brasil-Chile, que explicita os 
fundamentos e princípios que orientam a ação educativa nas escolas da Rede La Salle. 
Para fundamentar a análise, buscamos referências bibliográficas em diferentes autores. 

Apresentamos o conteúdo em três eixos temáticos, os quais foram estabelecidos a 
priori: identidade docente; profissionalização e profissionalidade docente; e identidade do 
educador lassalista e as Comunidades Educativas da Rede La Salle. Discorremos sobre 
cada um deles aportando elementos que atestem o processo de entrecruzamento entre 
cada eixo. 

1 |  IDENTIDADE DOCENTE: UM PROCESSO DINÂMICO E CONTÍNUO
Nesta seção, temos como centralidade discursiva a identidade docente como um 

processo dinâmico que envolve uma multiplicidade de variáveis, considerando aspectos 
da trajetória pessoal, profissional e institucional. No processo analítico, evidenciamos a 
relevância dos aspectos sociais, culturais e ambientais no processo de constituição da 
identidade. 

O filósofo espanhol Ortega y Gasset (1967), em sua célebre frase “eu sou eu e minha 
circunstância…”, expressa uma visão antropológica significativa que nos recorda que, além 
de nossa subjetividade, somos sujeitos de relações intersubjetivas e interdependentes. 
Ou seja, nossa singularidade sempre estará “marcada” pelas circunstâncias, condições 
objetivas e subjetivas do meio. Contudo, é válido ressaltar que essas relações condicionam, 
mas não determinam a identidade do sujeito.

O educador e pensador Freire (1996) afirma que os sujeitos não ocupam uma 
posição de neutralidade em relação às construções sociais, históricas e culturais, porque 
a neutralidade não existe na prática, apenas pode existir em alguns discursos pouco 
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fundamentados. Reconhecer-se sujeito histórico e cultural é um dos primeiros passos para 
assumir a vocação ontológica do ser mais. Os homens, enquanto sujeitos sociais, históricos 
e culturais colaboram para a construção do seu próprio contexto. Neste sentido, numa 
Comunidade Educativa, os educadores são, ao mesmo tempo, membros passivos e ativos.

De acordo com Machado (2003, p. 52):

Tanto do ponto de vista pessoal, quanto social, a identidade é importante para 
melhor compreensão de práticas singulares ou coletivas, desencadeadas na 
atualidade. Em nível pessoal, a identidade, ou o conceito de si mesmo, orienta 
a ação individual. No plano social, as identidades das pessoas configuram-
se como a percepção de si mesmas dentro de um ou vários grupos, e, neste 
sentido, direcionam os movimentos, refletindo a ação grupal [...]. Assim, 
no contexto organizacional, sobrepõem-se constantemente interações do 
indivíduo com diferentes grupos, com o seu trabalho e com a organização 
[...].

A identidade docente é uma unidade que se expressa por e de múltiplas formas, 
envolvendo caráter pessoal, profissional e institucional. São três enfoques de ordem 
apenas didática que nos permitem melhor evidenciar elementos próprios e ao mesmo 
tempo integradores da identidade docente. 

A identidade pessoal do educador pode ser compreendida desde o conceito de si 
mesmo, ou seja, de sua singularidade enquanto pessoa humana. Nunner-Winkler (2011) 
corrobora com discussão contemporânea sobre o tema afirmando que a identidade não 
é mais fundada e estabilizada através de arranjos socioculturais, como nas sociedades 
tradicionais em que a identidade se associava à assunção de determinados papéis sociais 
(família, profissão), determinados, a partir de critérios exteriores ao sujeito. 

Segundo a autora supracitada, com o desmantelamento das estruturas corporativas, 
os papéis não mais são distribuídos pelo nascimento como fora nas sociedades tradicionais, 
mas escolhidos num momento determinado de forma relativamente livre pelo sujeito. Com 
a passagem às sociedades pós-modernas, os espaços de opção aumentam e, com isso, a 
flexibilidade e a negação da consistência e continuidade tornam-se critérios relevantes para 
a constituição da identidade. Nesse novo cenário, se reforça a ideia de que a identidade é 
um produto da multiplicidade de escolhas e decisões de vida que por sua vez são passíveis 
de revisão a qualquer tempo. 

De acordo com Bauman (2003), a facilidade de desfazer-se de uma identidade 
no momento que ela deixa de ser satisfatória pela competição com outras identidades 
mais sedutoras é muito mais importante do que o “realismo” da identidade buscada ou 
momentaneamente apropriada. Segundo o sociólogo, a unidade e a continuidade são 
asseguradas apenas pela autonarrativa retrabalhada continuamente de forma reflexiva.

O desenvolvimento pessoal, visto a partir de uma perspectiva da integralidade da 
pessoa do docente, resgata e rompe, de certo modo, com a dicotomia entre as dimensões 
pessoal e profissional (NÓVOA, 2000). No entender de Cunha (1998, p. 53), “o conjunto de 
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valores e crenças que dão escopo à performance dos docentes são fruto de sua história, e 
suas experiências de vida dão contornos ao seu desempenho”. Holly (2000, p. 82) enfatiza 
que na formação pessoal existem elementos que não podem ser desconsiderados, tais 
como “o modo de pensar, de sentir e de atuar dos professores [...], o que são como pessoas, 
os seus diferentes contextos biológicos e experienciais, isto é, as suas histórias de vida e 
os contextos sociais em que crescem, aprendem e ensinam”. 

A dimensão pessoal da identidade não está ‘desconectada’ das demais dimensões 
já referidas. Apenas sinaliza que há um eu pessoal que se percebe como único e irrepetível, 
num contexto de relações intersubjetivas cada vez mais complexas. Obviamente, muitas 
das escolhas pedagógicas e muito da performance do docente no ato educativo estão 
relacionadas com sua história de vida, seus valores familiares e pessoais. 

Podemos dizer que é no exercício de sua função que o docente experimenta a 
dialética da profissão em forma de sínteses, antíteses e novas sínteses. Desde essa 
perspectiva, somente podemos compreender a constituição docente como um itinerário 
permanente, impregnado das vivências do cotidiano. No dizer de Cunha (1989, p. 31), 
“a vida cotidiana é a objetivação dos valores e conhecimentos do sujeito dentro de uma 
circunstância. É através dela que se faz concreta a prática pedagógica, no caso do 
professor”. Hoje faz-se necessária uma maior valorização do cotidiano da Comunidade 
Educativa como o locus ou dispositivo da formação da identidade docente. 

Num contexto de rápidas mudanças socioculturais, precisamos considerar a 
constituição da identidade docente como um processo contínuo e para sempre incompleto3. 
Hoje, temos a compreensão de que uma identidade não é determinada por decisões tomadas 
de uma vez por todas ou pela formação inicial acadêmica, mas que resulta de múltiplos 
processos e escolhas, particularmente, num ambiente de “pluralidade normativa”. Essa 
perspectiva encontra ressonância no pensamento de Bauman (2005), quando afirma que 
a identidade só pode ser compreendida como algo a ser inventado, e não como algo a ser 
descoberto; como uma coisa que ainda se precisa construir, escolher entre as alternativas 
e então lutar para proteger as escolhas feitas. Segundo o sociólogo, a fragilidade e a 
condição eternamente provisórias da identidade não podem mais ser ignoradas. 

Em outras palavras, podemos dizer que a identidade docente é tributária de toda 
uma teia de interdependências ou pertenças, trama essa que exige um alto grau de 
alteridade, cooperação e diálogo. Nesse processo, destaca-se a importância e o papel 
do “outro” na formação do “eu”, sem demérito para os processos individuais e subjetivos. 
Em qualquer situação do desenvolvimento humano e, de modo particular, no cotidiano da 
Comunidade Educativa, as relações humanas colocam o educador diante do estranho, 
num confronto com outras perspectivas, sensibilizando-nos para aquilo que ultrapassa sua 
visão das coisas, da realidade, numa constante aprendizagem e ampliação de horizontes. 

3 “Ensinar exige consciência do inacabamento”. Essa consciência é privilégio de homens e mulheres, pois somente eles 
dão-se conta de que onde há vida, há o inacabado, há a inconclusão (FREIRE, 1996, p. 50).
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As relações interpessoais cotidianas desestabilizam suas certezas e questionam seus 
valores, possibilitando reorganizar e ampliar a leitura que faz de si mesmo (CASAGRANDE; 
HERMANN, s/d). 

Em outras palavras, a identidade pessoal se constrói em permanente tensão com a 
identidade cultural, pois a cultura fornece ao sujeito os padrões de interpretação do mundo, 
valores, crenças e maneiras de agir, produzidas por meio de processos socializados das 
instituições sociais. As mudanças socioculturais atuais trazem transformações profundas 
nos cenários culturais, produzindo processos de identificação múltiplos e, às vezes, 
contraditórios (GONÇALVES, 2015).

Conforme exposto, um dos fatores que influenciam na qualidade educacional é a 
qualidade da formação docente, tanto a inicial quanto a continuada, pois, por meio dos 
processos formativos e da ação pedagógica cotidiana, os educadores (re)constituem sua 
identidade profissional. Portanto, “as estruturas identitárias encontram-se constantemente 
renovadas pelo seu caráter dinâmico e múltiplo, construídas e reconstruídas a todo o 
momento” (MACHADO, 2003, p. 54). É preciso atentar para o caráter dinâmico da profissão 
docente como prática social; para os contornos das políticas educacionais; às exigências 
das demandas sociais e para as condições objetivas e subjetivas do exercício da docência. 

2 |  PROFISSIONALIZAÇÃO E PROFISSIONALIDADE: ELEMENTOS 
CONFIGURADORES DA IDENTIDADE DOCENTE

A constituição da identidade docente situa-se numa perspectiva dialética, pois 
nesse processo estão envolvidas, além da singularidade, condições objetivas e subjetivas 
do exercício da docência. É preciso considerar que o ser docente, para além de ser uma 
escolha pessoal, inclui uma profissão que, por sua vez, é uma construção social, ou seja, 
uma realidade dinâmica estruturada e organizada num coletivo mais amplo. Por estar 
situado num tempo e espaço, o ato educativo é condicionado por inúmeras variáveis de 
ordem política, econômica, social, cultural.  Além disso, o exercício da docência implica 
numa formação profissional que inclui conhecimentos específicos e a aquisição de 
habilidades e saberes vinculados à atividade própria do docente.

Em outras palavras, podemos dizer que a identidade docente é uma construção 
que se dá num tempo e espaço marcado por conflitos em torno do ser e estar na profissão 
(NÓVOA, 1997). No que se refere à categoria de tempo, é preciso considerar que o 
passado, presente e futuro estão integrados no ato educativo, porém, é “no aqui e agora” 
da escola (Comunidade Educativa), da sala de aula que o docente vai se constituindo 
permanentemente, num processo de afirmações, contradições e reafirmações.

A identidade profissional docente se desenvolve a partir das representações sociais 
da profissão e da realidade objetiva em que ela é construída. Essa identidade se constitui 
também pelos significados que cada educador confere às práticas pedagógicas que 
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desenvolve em seu cotidiano, pelas relações de aprendizagens que estabelece com seus 
educandos e colegas de profissão. Além disso, pela participação em organismos de classe 
(PIMENTA; ANASTASIOU, 2002). 

Como afirma Pimenta (2008, p. 19), “uma identidade profissional se constrói, pois, a 
partir da significação social da profissão; da revisão constante dos significados da profissão 
e da revisão das tradições [...]”. Nessa perspectiva, compreende-se que um grupo social é 
fruto da relação intersubjetiva em que os sujeitos agem e interagem com base em normas 
e valores sempre suscetíveis à revisão e transformação (GONÇALVES, 2015). 

Pode-se afirmar que a identidade docente é uma construção permanente em que 
estão em cena um contexto sociopolítico; os significados sociais da profissão e seu estatuto 
legal; a escolha da profissão; a formação inicial, as experiências de aprendizagem nos 
diferentes espaços da profissão; os saberes profissionais (teóricos e práticos); a cultura do 
grupo de pertença profissional e, não menos importante, o significado que cada docente 
confere ao seu trabalho (VEIGA, 2008). 

A identidade docente é fortemente influenciada pela cultura do grupo de pertença 
profissional e pelo contexto sociopolítico e educacional mais amplo. A identidade profissional 
pode ser compreendida também como uma construção em que estão em jogo as visões e 
representações sociais que configuram o ser e fazer da profissão docente. Não deixa de ser 
um campo de lutas e conflitos em que a identidade docente vai se forjando num constante 
processo de revisão dos significados sociais da profissão (NÓVOA, 1997; VEIGA, 2008).  

Assim, na perspectiva da identidade profissional, é preciso considerar os conceitos 
de profissionalização e de profissionalidade docente. A explicitação dos autores permite 
compreender que são conceitos diferentes e que, em determinadas situações de senso 
comum, são utilizados como sinônimo de ofício ou ocupação. Quanto a sua formulação, a 
profissionalização docente é uma elaboração sociocultural forjada a partir das necessidades 
educacionais de cada época.

Segundo Nóvoa (1991), os docentes não apenas respondem a esta necessidade, 
mas ajudam a construí-la. Ou seja, os docentes são empreendedores da própria profissão, 
contribuindo para a criação de uma matriz de princípios e práticas, de um estatuto próprio.

A profissionalização refere-se ao processo de aquisição das habilidades específicas 
da profissão, no entanto, essa aquisição não inclui somente a formação acadêmica, 
mas também outros elementos como aptidões particulares, atitudes, valores e jeitos 
próprios que vão surgindo no exercício e no ambiente da profissão. Pode-se afirmar que 
a profissionalização docente se constitui apoiada em saberes plurais dos conteúdos da 
disciplina, em aspectos didático-pedagógicos, além disso, dos saberes afetivos – que 
dizem respeito ao relacionamento com os colegas de trabalho, com os estudantes, enfim, 
com todos os segmentos da escola (ÁVILA; SONNEVILLE, 2008). 

A profissionalização docente “é, portanto, um projeto sociológico voltado para a 
dignidade e para o status social da profissão, em que se incluem também as condições de 



 
Função política e social do direito e teorias da constituição Capítulo 15 195

trabalho, a remuneração e a consideração social de seus membros” (VEIGA ALENCASTRO, 
2008, p. 31). Em outros termos, “é um processo histórico e evolutivo que acontece na teia 
das relações sociais e refere-se ao conjunto de procedimentos que são validados como 
próprios de um grupo profissional, no interior de uma estrutura de poder” (CUNHA, 1999, 
132).

Por fim, e não menos importante, o conceito de profissionalidade docente, 
segundo Cunha (1999), tem sido empregado para traduzir a ideia da profissão em ação, 
em processo, em movimento. Para Sacristán (1991) a profissionalidade é a afirmação 
daquilo que é específico na ação docente, ou seja, o conjunto próprio de comportamentos, 
conhecimentos, atitudes, valores e destrezas. 

A profissionalidade docente, compreendida desde essa perspectiva, leva a 
considerar que o exercício da docência como movimento, como um itinerário permanente 
e dinâmico, e que o docente experimenta em seu cotidiano novas caras, novos contextos, 
novos sentimentos, novas interações. 

3 |  IDENTIDADE DOCENTE NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO LASSALISTA
Neste terceiro eixo temático ou enfoque, buscamos apresentar a identidade docente 

na perspectiva institucional lassalista, considerando aspectos da profissionalização e 
profissionalidade.

Segundo Cunha (1989), a escola é uma instituição que se configura segundo as 
condições sócio-históricas que a envolvem, e que, portanto, o professor é ao mesmo 
tempo quem influencia e quem é influenciado por esse mesmo ambiente. Em síntese, não 
podemos perder de vista que todas as formas da comunidade de vida humana são formas 
de comunidades de linguagem que compreendem uma multiplicidade de visões de mundo 
(GADAMER, 2011)4.

Dessa forma, convém compreender a identidade docente na articulação da 
identidade pessoal e profissional com uma determinada cultura institucional, a qual pode 
ser compreendida como:

[...] o conjunto de hábitos e crenças estabelecidos por valores, atitudes e 
expectativas compartilhados por todos os membros da organização, ela se 
refere ao sistema de significados compartilhados por todos os membros e que 
distingue uma organização das demais. Constitui o modo institucionalizado 
de pensar e agir que existe em uma organização. [...] O conceito de cultura 
organizacional se refere, pois, às práticas regulares e habituais da escola, à 
sua personalidade coletivamente construída e amalgamada, a partir do modo 
como as pessoas, em conjunto, pensam sobre a escola como um todo; sobre 
o papel que a escola representa em sua comunidade e na sociedade em 
geral; sobre o papel individual e coletivo das atuações de seus participantes. 

4 [...] quando conseguimos superar os preconceitos e barreiras da nossa experiência atual do mundo e penetrar em uni-
versos de línguas estranhas, isso não significa, de modo algum, que abandonamos ou negamos nosso próprio mundo. 
Como viajantes, sempre voltamos para casa com novas experiências [...] (GADAMER, 2011, p. 578-579). 
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Também se refere aos valores que expressam e traduzem em seus discursos 
comuns, em suas ações cotidianas e em sua comunicação e relacionamento 
interpessoal regularmente estabelecidos. (LÜCK, 2009, p. 116).

Diante disso, no interior da instituição, sempre estarão em jogo o instituído e o 
instituinte. Dias (2008, p. 203), destaca que a cultura organizacional possui as seguintes 
características:

• Cada organização tem sua cultura própria que a distingue de outras organiza-
ções. Portanto, ela é única e distinta;

• É uma forma de desenvolvimento dos membros de uma organização e é apren-
dida através da experiência do grupo;

• Ela está implícita na estrutura formal da organização. É explicitada pelos mem-
bros da organização;

• As modificações e mudanças que ocorrem na cultura organizacional são, de 
modo geral, lentas. Isso é consequência de certa estabilidade que a cultura dá 
à organização. No entanto, a cultura organizacional varia constantemente, de 
uma forma gradativa e imperceptível para seus integrantes;

• A cultura organizacional tem uma tendência a se perguntar, pois atrai e aceita 
pessoas que têm sistemas de valores e crenças semelhantes;

• É intangível no seu todo. Mas se manifesta em todas as partes e elementos da 
organização, a qual afeta e a constitui;

• Ela se expressa através de sinais que podem ser desde o fluxo de informações, 
a moda, a linguagem, as emoções, a ordem, a disciplina, até o ambiente físico 
nos locais de trabalho;

• É aceita pela maior parte dos membros de uma organização;

• Desenvolve a identidade de seus membros;

• É um sistema aberto e, portanto, em permanente e estreita integração com o 
seu entorno;

• É transmissível aos novos membros.

Assim, conforme salienta Teixeira (1998, p. 175):

[...] os valores associados à cultura duma organização não se esgotam nos 
valores incutidos pelos seus fundadores. A acrescentar a estes, outros se 
desenvolvem como resposta ao ambiente específico [...] em relação com as 
necessidades de seus membros. De modo geral, pode identificar-se quatro 
fontes ou origens da cultura duma organização: a história, o ambiente, a 
política de pessoal e a socialização.  

A identidade institucional lassalista é caracterizada por seu conjunto de valores, 
crenças, princípios e práticas. Está alicerçada em uma herança pedagógica de mais de 
300 anos de história, que carrega em seu bojo uma visão própria de pessoa, de educação 
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e de sociedade.  
A Proposta Educativa Lassalista (Província La Salle Brasil-Chile, 2014) expressa 

seu ideal de educação e de práxis educativa por meio de um currículo centrado na pessoa, 
que acolhe a pluralidade e a diversidade; do desenvolvimento integral e integrador do 
sujeito; do respeito aos níveis e aos ritmos de aprendizagem; do desenvolvimento de 
competências, habilidades, saberes, atitudes e valores; da integração entre fé, cultura e 
vida [...] (CASAGRANDE & BIELUCZYK, 2017). 

A comunidade educativa lassalista (escola) não é apenas uma forma de organização, 
mas também um valor institucional que compreende elementos significativos ao fazer 
educativo dos educadores: diálogo, subsidiariedade, interdependência e colaboração. Não 
é comum utilizar esse termo para denominar uma escola de educação formal. No contexto 
lassalista, entretanto, ele adquire um sentido particular na constituição da identidade do 
educador. Os autores Martínez Posada e Neira Sanchéz (2015, p. 37-38) referem que 

La identidad a la que nos referimos y que está a la base de nuestras raíces 
es de corte moral, la cual está dada em la praxis de un conjunto de valores 
por parte de un grupo de personas que se adhieren fielmente a ellos, y son 
los responsables de transmitir, actualizar y mantener a través del tiempo el 
propósito que los ha convocado. 

Desde a origem do Instituto dos Irmãos das Escolas Cristãs, a associação ou os 
fortes laços de pertencimento a uma comunidade são um elemento central da identidade 
do Educador Lassalista. Essa identidade vai se constituindo pelo aprofundamento cada vez 
maior do vínculo do educador com os princípios e práticas institucionais, ou seja, de uma 
Comunidade Educativa Lassalista. De acordo com a Proposta Educativa:

Os educadores, os educandos e as famílias, integrados em uma Comunidade 
Educativa com contexto próprio, entendida como um espaço-tempo 
privilegiado de aprendizagens significativas, são os principais agentes da 
Educação Lassalista (PROVÍNCIA LA SALLE BRASIL-CHILE, 2014, p. 23). 

Continua o documento explicitando que “a Comunidade Educativa Lassalista é o 
espaço de convivência, de ensino e de aprendizagem, e de vivência da fé, da fraternidade 
e do serviço” (PROVÍNCIA LA SALLE BRASIL-CHILE, 2014, p. 29).  Ainda, de acordo com 
o documento:

O Educador Lassalista, ou todo aquele que possui participação ativa no 
desenvolvimento da práxis pedagógica, vive a missão educativa de forma 
profissional e proativa, com ética e zelo, como um sinal de fé, de esperança 
e de caridade. Na sua práxis educativa, seguindo o exemplo de Jesus, alia a 
ternura e a firmeza, amorosidade, humildade e cooperação, sensibilidade e 
responsabilidade. (PROVÍNCIA LA SALLE BRASIL-CHILE, 2014, p. 23).

Nessa perspectiva, ser educador na Rede La Salle requer ser competente 
profissionalmente, mas também ser comunitário e primar pela comunidade escolar enquanto 
espaço de respeito aos diferentes e diversos saberes, valores, ideias, competências e 
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habilidades. 
Podemos dizer que o Educador Lassalista é um promotor da fraternidade, pois, 

além de promover a escola, também integra e promove a comunidade educativa. Por isso, 
sua principal missão é auxiliar os educandos a atingirem aprendizagens significativas e se 
desenvolverem de maneira integral. No ambiente da Comunidade Educativa, fomentam a 
comunhão, as relações dialógicas, a cooperação entre os educandos e demais educadores. 
Mobiliza a si mesmo e aos educandos para a vivência dos valores lassalistas da fé, da 
fraternidade e do serviço: 

A fé nos torna abertos à ação do Espírito e nos move a reconhecer nos 
acontecimentos e na história a ação de Deus que caminha conosco. Ela se 
expressa no zelo que perpassa toda a vida da escola e nos compromete a 
contribuir com o crescimento das pessoas e a transformação da sociedade, 
na perspectiva do Reino de Deus. A fraternidade, enquanto objetivo, conteúdo 
e caminho, enfatiza a dimensão comunitária de nossas vidas. Como irmãos 
e irmãs em Cristo, construímos relações fraternas e solidárias, reconhecendo 
o valor, a dignidade e os direitos de cada pessoa, superando atitudes 
de egoísmo e de competição, mediante o diálogo, a escuta e a acolhida. 
Vivenciamos a dimensão evangélica do serviço através de atitudes de 
caridade e de acolhida a todas as pessoas, especialmente aos mais pobres, 
excluídos e marginalizados, mediante a promoção de ações de voluntariado, 
de assistência social e de solidariedade cristã. (PROVÍNCIA LA SALLE 
BRASIL-CHILE, 2014, p. 19).

No entender de Martínez Posada e Neira Sánchez (2015, p. 38):

La praxis del conjunto de valores que conforman la identidad moral lasallista 
son los valores cristianos volcados hacia la población más desfavorecida. 
Las personas comprometidas con estos valores son las que asumen la 
educación por vocación y como ministerio. En este sentido, como lasallistas 
nos dedicamos a hacer de la educación superior un catalizador de prácticas 
profesionales encaminadas hacia a justa transformación social en favor de 
los más pobres. [...] hacemos de nuestra actividad educativa una actividad 
espiritual, esto es, hacemos de nuestro ministerio educativo un itinerario con 
los pasos dados por el Fundador de las Escuelas Cristianas.

Na sua práxis educativa, alia a ternura e a firmeza, amorosidade, humildade e 
cooperação, sensibilidade e responsabilidade em relação à construção dos saberes. Ele se 
caracteriza por sua competência na disciplina especializada do saber, mas também por sua 
cultura geral que favorece a construção de conhecimentos multi-inter-transdisciplinares. 
Busca atualização constante para acompanhar as mudanças socioculturais e tecnológicas.  
(PROVÍNCIA LA SALLE BRASIL-CHILE, 2014).

O educador lassalista é um associado que vivencia uma dinâmica cotidiana intensa 
na comunidade educativa. Nesse sentido, ao mesmo tempo em que ajuda a formá-la, é 
formado por ela ou, como afirma o próprio documento, “a comunidade que educa aprende” 
(RELAL, 2011, p. 10). O Projeto Educativo Regional Lassalista Latino-Americano (PERLA) 
refere-se ao do educador lassalista afirmando que ele é: a) um promotor da reflexão 
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permanente e crítica das práticas educativas; b) um mediador do processo de aprendizagem; 
c) um professor que se sente apoiado por uma comunidade educativa que aprende 
continuamente, num ambiente de diálogo, respeito à diversidade, de integração entre fé e 
cultura; d) o professor que assume a fraternidade como um dos elementos caraterísticos 
e próprios da prática educativa lassalista; e) o professor que acolhe a pluralidade étnica, 
cultural e religiosa por meio do diálogo inter-religioso e ecumênico (RELAL, 2011, p. 12).

Tendo por base os elementos referenciados neste capítulo, pode-se dizer que a 
construção da identidade do educador lassalista é um processo dinâmico, mediado por 
um forte senso de pertencimento situado em três planos: o primeiro, biológico-laboral, 
que corresponde à satisfação das necessidades básicas do ser humano – aqui se situa 
o trabalhador da educação. O segundo, psicossocial, corresponde à necessidade de 
reconhecimento num grupo social mais imediato (escola, rede de ensino) e na sociedade 
em geral – aqui se situa o profissional do ensino, o professor com seu saber e competência. 
O terceiro, projetivo ou de projeto de vida, corresponde ao sentido e às motivações mais 
profundas da própria identidade do educador – aqui se situam as questões mais existenciais 
que dão sentido ao exercício de uma missão enquanto educador, levando em consideração 
o papel e a função social da escola; em outras palavras, aqui se situa a convicção de que 
a dedicação ao ensino é mais uma vocação do que uma profissão.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A incursão discursivo-analítica nos conceitos de identidade5 docente, 

profissionalização e profissionalidade docente e a identidade do Educador Lassalista nos 
ofereceu elementos para melhor compreender o caráter dinâmico da identidade docente e 
o entrecruzamento entre as dimensões pessoal, profissional e institucional. 

O educador, ao associar-se a um projeto educativo passa compartilhar de seus 
valores, princípios, crenças e práticas, portanto, tem participação ativa na constituição de 
sua própria identidade, da profissionalização e profissionalidade docente. Colabora, desta 
forma, diretamente com o processo de valorização e reconhecimento de sua profissão. 

Ao afirmar que os centros educativos se configuram em Comunidades Educativas, 
a Rede La Salle explicita um elemento central de sua identidade. A identidade do educador 
lassalista se expressa claramente no seu pertencimento a uma Comunidade Educativa, 
particularmente, pela associação com outros Lassalistas e pela forma de assumirem, juntos 
e comunitariamente, o compromisso de um projeto educativo inclusivo e transformador.

5 O conceito de identidade faz parte de diferentes teorias das ciências humanas, principalmente daquelas que se situam 
no âmbito da psicologia, da sociologia e da antropologia. As diferentes teorias dão ênfase específica a determinados 
aspectos desse fenômeno humano, conforme o olhar que cada uma dessas ciência dirige ao seu objeto (GONÇALVES, 
2015, p. 47). No presente texto utilizaremos o conceito mais na perspectiva sociológica.
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